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Recurso n g 96.710 - IRPJ - EXS: 1985 a 1987

Recorrente SUPERMERCADO SCORTEGANHA LTDA.

Recorrida . DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO - RS

IRF - Omissão de receitas:

Detectada a existência de passivo
fictícios saldos credores de caixa
e integralizações de capital,em moe
da, não adequadamente comprovados,5
montante  tributável, como omissão
de receita., será a soma das perce--
las encontradas em cada uma dessas
rubricas.

- Excessode remuneração:

A dedução das retiradas, a título
de remuneração "pro-labore", pagas
em 1986, não pode exceder a 30% do
lucro real antes de feita a dedução
dessas mesmas remunerações.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SUPERMERCADO SCORTEGANHA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento '

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões(DF), em 23 de outrubro de 1990

URGEL'P R	 LOP	 PRESIDENTE

b2.4.4-/j
CRISTOVÃO ANCH /TA DE PAIVA - RELATOR
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VISTO EM	 AFONSO e , 4 FERREIRA-a ' CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE :rVí 1990	 DA NACIONAL

2 b uu
Particiaparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL

SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKIMIN.
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RECURSO N9: 96.710

ACÓRDÃO N9: 101-80.653

R ECORRENTE : SUPERMERCADO SCORTEGANHA LTDA.

RELATÓRIO

SUPERMERCADO SCORTEGANHA LTDA., empresa jurisdicionada pe

la DRF de Passo Fundo (RS), recorre a este Conselho contra a deci-

são de fls. 153, pela qual a autoridade singular deu provimento par
cial à ação fiscal que resultou no "auto de infração" de fls. 69 e
"Termo de Verificação" de fls. 64, relativo aos exercícios de 1985,
1986 e 1987.

A matéria, objeto de recurso, assim pode ser resumida,

com apoio no auto de infração, no termo a ele anexo e decisão	 de

19 grau:

1. Omissão de receita, detectada através de saldos credores de cai-

xa, nas seguintes datas e valores:

Exerc. 1985, base 1984 - Em 31.10.84: Cr$ 14.499.435, reduzidos
pela decisão para Cr$ 12.104.980

Exerc. 1986, base 1985 - Em 31.01.85: Cr$ 14.746.533
Exerc. 1987, base 1986 - Em 30.06.86: Cz$ 17.860,19

Os demonstrativos dos saldos estão às fls. 64, 64 v e 65.

2. Omissão de receita, detectada através passivo fictício configura

4VV
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do em manutenção no passivo de obrigações já pagas e de obri

gações não comprovadas.

Exerc. 1985, base 1984: Cr$ 12.550.339, reduzido pela deci .--r-

são a Cr$ 12.386.405

Exerc. 1987, base 1986: Cz$ 1.188.735,84, reduzido a Cz$....

916.545,13

3. Omissão de receita detectada através de integralização de ca

pitai em moeda corrente, em 5.8.86, sem comprovação da ori-

geme efetividade da entrega ã empresa dos recursos supridos

Exerc. 1987, base 1986: Cz$ 9.531,22

4. Glosa de despesa operacional relativa ao excesso: de retirada

do sócio dirigente Armando A. Scorteganha, já que foi lhe

pago o valor de Cz$ 144.000.00 (fls. 17), enquanto o limite'

individual éra de Cz$ 21.132,00, no período-base de 1986

Exerc. 1987, base 1986: Cz$ 122.868,00 reduzido pela decisão

a Cz$ 54.362,00

O auto foi cientificado ã parte em 8.4.88 (fls.69) e

impugnado parcialmente em 3._5.88, pelo arrazoado de fls. 73/79,

onde, com relação ã matéria do recurso, diz em síntese que:

a - inexiste saldos credores de caixa, uma vez que os ajus-

tesprocedidos pela fiscalização em face da adoção pela'

empresa de cheques pré-datados, contas garantidas e docu

mentos que, embora datados anteriormente ao lançamento ,

eram pagos na data da contabilização;

b - inexlste omissão de receita por passivo fictício, ja que

a conta caixa comporta o pretenso passivo fictício e que

meros erros de contabilização não justificam a imposição;

1/7 1/>-"-
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c - que, igualmente, inexiste amissão de receita na integra

lização já que se trata de mero expediente contãbil,sem

maior significação econômica, utilizado em 'arredonda-

mentos" de aumento de capital, que, por falha interpre-

tativa, supunha isento do tributo.

d - que inexiste excesso de retirada, já que é justo que o

áócio majoritário (pai dos demais) tenha um pro-labore'

maior;

e - que os erros havidos são mais formais que materiais, e

que a tributação e por demais severa com quem não tem

antecedentes desabonadores.

De fls. 106/108, consta- o levantamento, e recolhimen

to correspondente, da parte não impugnada.

' O autor do feito opina às fls. 111 pela integral ma-

nutenção do auto.

O serviço de tributação converte o julgamento em di-

ligencia para as verificações que propõe às fls. 114.Daí resul

ta a ¡untada dos elementos de fls.116 a 140 e o relatório de

fls. 151.

Ato contínuo (fls.153/164), a autoridade singular ex

clui, alem de outros valores, parte das omissões de receitas

por passivo fictício e saldo credor de caixa, fixando-as nos

quantitativos já expostos. Mantem,tambem, a imposição das omis

sões de receita correspondentes às integralizações por falta'

de provas, e confirma a glosa de parte do excessO de remunera-

ção, por força do limite de 30% do lucro real, antes de feita

a dedução dessas mesmas remunerações.

Advirta-se que de fls. 158 a 161, a autoridade julga

dora se estende na determinação dos passivos fictícios levanta

dos pela fiscalização e parcialmente mantidos por ela.

Cientificada da decisão em 9.290 (fls. 166), o	 su

71-2	
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jeito passivo recorre em 8 de março, pela peça de fls. 167/172,

onde, pleiteia a insubsistência do auto,mediante os seguintes

argumentos, em síntese:

1 - Quanto ao passivo fictício:-

a- que o art,l,E RIR/80 não autoriza a tributação das re

ceitas omitidas, já que estas não são fato gerador do

tributo; para tanto, seria necessário apuraro resulta-

do;

b - que o levantamento efetuado é por demais confuso, o que

implica sua nulidade, eis que o artigo 142 do CTN pres-

creve cómrtir ã autoridade a determinação da matéria

tributável;

2 - Quanto ao saldo credor de caixa

a - que a fiscalização não comprovou que as duplicatas arro

ladas foram pagas em data diversa daquela que consta

dos registros contábéis, mas apenas presumiu o fato;

b - que o saldo credor de caixa e o passivo fictício	 têm

a mesma base legal (art. 180 do RIR/80) e, assim, a

existência de um fato implica a do outro, constituindo'

"bis in idem" a imposição dos dois;

3 - Integralização de capital.

a - que exigir a origem de importância tão pequena é exage-

ro burocráticoetributá-lacomo receita omitida é san-
o,

dice;

b - que a origem está nas retiradas pro-labore.

fr
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4. Excesso de retirada:

que não houve excedente em relação ao limite individual

(Cz$ 147.924,00), já que nenhum dos sOcios retirou importân-

cia superior a Cz$ 60.000,00

2 o relatOrio.

VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR

O recurso e" tempestivo. Conheço dele.

O artigo 180 do RIR/80 autoriza que a Administração'

Tributária presuma omissão contábil do registro de receita à

partir da verificação de ocorrência de saldo credor de caixa ou

de existência de passivo ficticio, ressalvando ao sujeito passi

vo o direito de provar a improcedência da presunção.

Para eximir-se da exigência, fundada em ambos os cri—
térios do permissivo legal, a contribuinte argui que tal proce-

dimento conduz a um "bis in idem".

Não compartilho desse entendimento, já que a lei é

que erigiu um ou outro fato, cada um de per si, como indiciador

de omissão de registro de receita. Nada nela se vê que conduza'

ao entendimento de que a omissão levantada por fundamento seja

a mesma revelada pelo outro. Tanto isso é verdade que este Con-

selho j5 se manifestou através de sua Câmara Superior que "de--

tectada a existência de suprimentos de caixa não comprovados ,

passivo fictício e saldo credor de caixa, o montante tributável,

como omissão de receita, será a soma das percelas encontradas

em cada uma dessa rubricas (Ac. CSRF/01-0292/83). h,
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Argui, ainda, a recorrente, a indeterminação da maté

ria tributãvel relativa ao passivo fictício, jã que o levantamen-
to fiscal, efetuado para tal fim, é por demais confuso e, 	 por

isso mesmo, nulo.

Também aqui não lhe assiste razão. A dificuldade

apresentada decorre de ato da prOpria contribuinte e não da Ad-

ministração. Foi o sujeito passivo que, elabarou o demonstrati-

vo do passivo de fls. 19/55, bem como o seu complemento 	 de

fls. 84/86, fazendo inserir neste indicações que jã constavam

do primeiro. A administração procurou a conciliação através da

Diligência (f is. 141/151) e a autoridade julgadora foi minucio-

sa, estendendo-se por 4 paginas (f is. 158/161), na determinação

da matéria tributãvel. Da complexidade do trabalho não resulta'

nulidade do levantamento nem improcedência da exigência.

Ainda em relação passivo fictício a recorrente sus--

tenta que o fato gerador do tributo não é a receita emitida,mas

o resultado a ela correspondente.

Também aqui o argumento não procede. n a prOpria lei
que prescreve ser lucro o montante da receita omitida, que é ti

da por integralmente distribuída e sujeita a imposição tanto na

pessoa jurídica quanto na fonte (Art, 89 do Decreto-lei no 

2065/83.

No que pertine aos saldos credores de Caixa, a exi-

gênciaé também procedente. O "Termo de Verificação de Ação Fis

cal" (fls. 64/66), anexo ao auto (fls. 67/70), foi claro na de-

terminação dos saldos credores, indicando os títulos contabili-

zados fora da época do pagamento. Para infirmar a imputação, a

parte trouxe ao processo apenas o comprovante de fls. 81, aco -

lhido jÁ pela decisão de 19 grau. Nenhum outro elemento proban-

te foi apresentado pela recorrente, que se perde em alegaçaes

que buscam inverter o anus da prova. Os assentamentos contãbeis -

só se corroboram com documentos hábeis, que, no caso, não foram

4/7
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apresentados. Assim, improcede o argumento de que os pagamentos

foram efetuados quando contabilizados.

Quanto às integralizaçaes de capital, a parte não com--

prova a origem nem a efetividade dos recursos. Perde-se em ale-

gaçOes de insignificância do valor e de que a origem estaria em

retiradas Pro-labore. Mantenho a exigência, na forma do artigo'

181 do RIR/80.

Finalmente, mantenho também a decisão quanto ao ex-

cesso de retirada. n que a recorrente funda-se na falsa afirma-
ção de que nenhum dos scScios retirou impontãncia superior a

Cz$ 60.000,00. Ora, a declaração de rendimentos (fls.17v) deixa

claro cpe ArmandoA.Scorteganha retirou Cz$ 144.000,00, no ano-ba-

se de 1986, importância esta que adicionada às retiradas dos de

mais sOclos perfaz Cz$ 228.528,00, que excede aos 30% do lucro'

real declarado, antes de deduzido a despesa, em Cz$ 54.362,00 ,

tal como dicidido pela autoridade singular.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

a___) n o meu voto.

/CRISTÓVÃO ANCHTETA IDE PAIVA - RELATOR
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